
Gerenciamento de Riscos; Termo de Referência; e conforme o caso; Documentos
relacionados à pesquisa de preços, apresentando justificativas para os critérios adotados em
sua elaboração, e submetê-los à aprovação do titular da Pasta;
IV - Subsidiar a Unidade de Licitações/SUAG em suas dúvidas, respostas aos
questionamentos, recursos e impugnações, bem como na análise e julgamento das propostas
das licitantes;
§1º Para realização dos trabalhos da Comissão deverão ser verificados, dentre outros, os
termos de referência elaborados e pesquisas de preços realizadas, no período de janeiro de
2023 até a atual data, conforme o caso.
§2º Fica autorizada à Comissão requisitar auxílio técnico às unidades orgânicas da
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda do Distrito Federal, a fim de
subsidiar e desenvolver as atividades a ela elencadas, quando necessário, bem como
solicitar auxílio externo de outros entes da Administração ou efetivar consulta de mercado
relativos às soluções de tecnologia da informação disponíveis, alinhadas ao atendimento
dos requisitos pretendidos.
Art. 4º Fica estabelecido o prazo de 60 dias, contados da publicação desta Portaria, para a
conclusão dos trabalhos relativos aos documentos listados no inciso II do art. 3º desta
Portaria, findando a constituição da Comissão quando da assinatura do correspondente
Termo de Contrato.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

THALES MENDES FERREIRA

CONTROLADORIA-GERAL

PORTARIA Nº 13, DE 19 DE FEVERREIRO DE 2024
Substituição de membro suplente do Comitê Ficha Limpa.

O SECRETÁRIO DE ESTADO CONTROLADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o o inciso IV, do art. 4º, da Lei nº 4.938, de 19 de
setembro de 2012, tendo em vista o Decreto nº 39.738, de 28 de março de 2019, resolve:
Art. 1º Dar publicidade à substituição da suplente FRANCILÉIA CUNHA VIANA,
matrícula nº 1.693.422-9, representante da Casa Civil do Distrito Federal no Comitê Ficha
Limpa, por CAROLINE GOMES TEIXEIRA, Matrícula nº 171.447-43.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DANIEL ALVES LIMA

CONTROLADORIA GERAL ADJUNTA
 

PORTARIA Nº 12, DE 19 DE FEVERREIRO DE 2024
Altera a Portaria nº 14, de 14 de fevereiro de 2017, que designou os integrantes do CSI - Comitê de
Segurança da Informação, no âmbito da Controladoria-Geral do Distrito Federal.
O CONTROLADOR-GERAL ADJUNTO, DA CONTROLADORIA-GERAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 70, de 26 de fevereiro de 2019, c/c
com o parágrafo único, do art. 105, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o inciso V do art. 113, do
Regimento Interno da CGDF - Decreto nº 39.824, de 15 de maio de 2019, resolve:
Art. 1° Alterar o artigo 1°, inciso I, da Portaria nº 14, de 14 de fevereiro de 2017, que passa a vigorar
com a seguinte redação:
“I - Subcontroladoria de Tecnologia da Informação e Comunicação - VLADIMIR WUERGES DE
SOUZA, matrícula nº 194.640-4 e LUCIANO HELOU RAMOS, matrícula nº 1.200.264-X;".
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

BRENO ROCHA PIRES E ALBUQUERQUE

DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 72, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 97-A, inciso III e
VI c/c artigo 100, ambos da Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de 1994, c/c artigo 21,
incisos I e XIII da Lei Complementar nº 828/2010 em sua nova redação dada pela Lei
Complementar Distrital nº 908/2016 e a Emenda à Lei Orgânica nº 61, de 2012, e ainda a Lei
Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, resolve:
TORNAR sem efeito a Portaria nº 101, de 02 de abril de 2020, publicada no DODF nº 67, de 08
de abril de 2020, página 34, para dar efeito jurídico pleno a Retificação da Ordem de Serviço nº
96, de 31 de agosto de 2009, publicada no DODF nº 97, de 23 de maio 2016, página 49, que
concedeu a RILDO PAULO DA SILVA, matricula 165.367-9, Defensor Público do Distrito
Federal, a averbação de 1.445 (mil quatrocentos e quarenta e cinco) dias, referentes ao período de
01.01.95 a 15.12.98, relativo ao exercício de cargo diretivo da OAB/MG, nos termos do artigo 48
da Lei 8906/94 como tempo de serviço público, na forma do cumprimento de sentença relativo à
coisa julgada no PJE nº 0706923-43.2021.8.07.0018 que tramitou perante o 3º JUIZADO
ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA e SAÚDE PÚBLICA DO DF – TJDFT e Ofício nº
001284/2024 – GEBIN/DIOPE/SUOP/SEGER/PGDF e conforme processo administrativo
DPDF nº 00401.000540/2009.

CELESTINO CHUPEL

PORTARIA Nº 73, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, no exercício das atribuições previstas no artigo 2º da Emenda à Constituição nº
69, de 29 de março de 2012, no artigo 114, § 1º da Lei Orgânica do Distrito Federal, no § 7º
do artigo 2º da Emenda 61, de 30 de novembro de 2012, nos artigos 97-A, incisos I, III e IV
da Lei Complementar nº 80/90, e no artigo 56 da Lei Complementar Distrital nº 828,
resolve:
AVERBAR o Tempo de Serviço e Contribuição de DAIANE BRAZ NERI, matrícula nº
254.247-1, Analista de Apoio à Assistência Judiciária, total de 1.416 (um mil e
quatrocentos e dezesseis) dias, correspondente a 03 (três) anos, 10 (dez) meses e 21 (vinte e
um) dias, conforme Certidão de Tempo de Contribuição expedida pelo Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS, referente aos períodos de 02/03/2009 a 04/01/2010; 05/01/2010 a
14/02/2011; 15/02/2011 a 15/01/2013, contados para efeito de aposentadoria. Processo nº
00401-00034119/2023-77.

CELESTINO CHUPEL

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 20, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024
A SUBSECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA DEFENSORIA PÚBLICA
DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista a delegação
de competência prevista na Portaria nº 313, de 04 de novembro de 2019, publicada no
DODF nº 213, de 07 de novembro de 2019, resolve:
Art. 1º Designar JANAÍNA DA SILVA COUTO, Chefe da Assessoria de Cerimonial,
Matrícula nº 255.556-5, para atuar como Gestora da Nota de Empenho nº 2024NE00181
emitida em favor da empresa MERCADO AUTÊNTICO LTDA, cujo objeto consiste na
contratação de empresa para prestação de serviços de alimentação para atender as
necessidades da Defensoria Pública do Distrito Federal - DPDF, conforme consta do
processo nº 00401-00004151/2024-17.
Art. 2º A servidora designada no artigo anterior deverá observar o disposto no artigo 117 da
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c/c o inciso II e parágrafo 5º, do art. 41, do
Decreto nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010, e nos artigos 10 a 15, 21 a 27 e no inciso I,
do artigo 166, do Decreto nº 44.330, de 16 de março de 2023.
Art. 3º A Diretoria de Contratos e Convênios desta DPDF disponibilizará o processo à
servidora, bem como toda a legislação pertinente que se fizer necessária ao bom
desempenho da função de executor.
Art. 4º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

GLADYS FONTES

PROCURADORIA-GERAL

PORTARIA Nº 87, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2024
O PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, Substituto, no exercício das
atribuições que lhe conferem o art. 5º, § 3º, c/c o art. 6º, inciso XXXV, da Lei
Complementar nº 395, de 31 de julho de 2001, o art. 1º, incisos IV e VI, do Decreto nº
39.133, de 15 de junho de 2018, considerando o que dispõe o art. 101, da Lei
Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, o artigo 40, § 9º, da Constituição Federal, o
art. 166, inciso I, da Lei Complementar nº 840, de 26 de dezembro de 2011 e o Despacho -
PGDF/SEGER (133739323), resolve:
RETIFICAR a Portaria nº 155, de 25 de novembro de 2002, publicada no Diário Oficial do
Distrito Federal, Edição nº 227, de 26 de novembro de 2002, página 62, que trata de
averbação de tempo de contribuição de MARIA CENIRA NETTO DE ALMEIDA,
matrícula nº 42.589-3, ocupante do cargo de Agente Jurídico - Apoio Operacional, Classe
Única, Padrão X, para ONDE SE LÊ: "... 900 dias, conforme certidão expedida pelo INSS,
no período de 01/08/88 à 17/01/91, contados para aposentadoria..." LEIA-SE: "...898 dias,
conforme certidão expedida pelo INSS, no período de 01/08/1988 a 17/01/1991, contados
para aposentadoria...". Processo nº 0020-004223/2002.

IDENILSON LIMA DA SILVA

TRIBUNAL DE CONTAS

PORTARIA Nº 43, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2024
Atualiza o valor máximo da multa a ser aplicada aos responsáveis por contas irregulares
sem débito ou pela prática dos atos relacionados no art. 272 do Regimento Interno.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência que lhe confere o § 1º do art. 272 do Regimento Interno, tendo em vista o
disposto no processo 00600-00000349/2024-59-e, resolve:
Art. 1º Atualizar para R$ 52.363,49 (cinquenta e dois mil, trezentos e sessenta e três reais e
quarenta e nove centavos) o valor máximo da multa a ser aplicada com fundamento no art.
272 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 296, de 15 de setembro de 2016.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revoga-se a Portaria nº 399, de 5 de dezembro de 2016.

MÁRCIO MICHEL

PÁGINA 33 Diário Oficial do Distrito Federal                Nº 35, QUARTA-FEIRA, 21 DE FEVEREIRO DE 2024

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br

Juliana Penha Tavares
Realce

Juliana Penha Tavares
Realce

Juliana Penha Tavares
Realce


